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O B J E T I V O S 

Gerais 
- Apresentar o conteúdo do Direito Internacional a partir do conhecimento de suas 
principais categorias e instituições, enfatizando o papel dos Estados, principal sujeito 
de Direito Internacional Público. 

Específicos 

- Evidenciar a especificidade das normas de DI em relação a outras categorias de 
normas jurídicas. 

- Estimular a análise e o raciocínio críticos dos alunos sobre a estrutura normativa do 
DIP. 

- Avaliar os diversos mecanismos jurídicos utilizados pelo Estado na sua salvaguarda 
e no exercício de sua soberania. 

E M E N T A 

INTRODUÇÃO. DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 
– SOCIEDADE INTERNACIONAL -- SUJEITOS DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO – 
Estado. Elementos constitutivos. Soberania. Reconhecimento do Estado. Sucessão de Estados. 
Organizações Internacionais. Estrutura das OIs, competências e formas de tomada de decisão. Nações 
Unidas. Estrutura organizacional. Carta das Nações Unidas. Princípios e objetivos. Sistema de 
Segurança das Nações Unidas, competências do Conselho de Segurança: Capítulo VII. NORMAS DE 
DIP: Tratados – Convenção de Viena /1969. Processo de recepção de Tratados na ordem interna 

C O N T E Ú D O   P R O G R A M Á T I C O 

1º Bimestre 

1.  Introdução à concepção de Sociedade Internacional e histórico sobre a 

construção do DIP; 

2. Sujeitos de DI: O Estado e seus elementos constitutivos. (Caso Aviso 

Consultivo sobre a construção do Muro na Palestina ocupada)  

3. Soberania (Caso Atividades Militares e Para-militares na Nicarágua)   

4. Reconhecimento internacional. (Caso Aviso Consultivo reconhecimento do 

Estado Kosovar) 

5. Sucessão de Estados 

6. Introdução ao histórico das Organizações Internacionais. 



2º Bimestre 

 

1. Classificação e Competências das OIS. 

2. Sistema das Nações Unidas. Classificação e Competências.   

3. Sistema de Segurança das Nações Unidas. Capítulo VII da Carta da ONU. 

(Caso Sanções Iraquianas com base no suposto descumprimento do Tratado de 

Não-Proliferação de Armas Nucleares. 

4. Normas de DI: Tratados Internacionais. Conceito. 

5. Convenção de Viena/1969 

6. Processo de recepção de Tratados Internacionais no ordenamento brasileiro. 

Tratados internacionais de direitos humanos; 

B I B L I O G R A F I A   B Á S I C A 

1 – Obras de referência para o semestre: 
 
BRIERLY, James Leslie. Direito Internacional. 4. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1979. 
CHOSSUDOVSKY, Michel. A globalização da pobreza: impactos das reformas do FMI e do Banco 
Mundial.Trad. Marylene Pinto Michael. São Paulo: Moderna, 1999. p. 37-64. 
DINH, Nguyen Quoc; DAILLER, Patrick; PELLET, Alain. Direito Internacional Público. 2ª. ed. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2003. 1517 p. 
GUIMARÃES, Samuel Pinheiro. Quinhentos anos de periferia. Porto Alegre: UFRGS, 2000.  
KAPLAN, Morton; KATZENBACH, Nicholas de B. Fundamentos políticos do direito internacional. 
Rio de Janeiro: Zahar, 1964. 
MELLO, Celso D. Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. Vol. I e II. 15. ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2004. 
RANGEL, Vicente Marotta. et al. Direito Internacional Público. São Paulo: Universidade de São 
Paulo/Departamento de Direito Internacional, 1988. (textos de aula). 
 
2 - Obras relatives à disciplina DIP: 

 

ACCIOLY, Hidelbrando. Manual de Direito Internacional Público. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 

1998.   

ALBUQUERQUE, José Augusto Guilhon (Org.). Sessenta anos de política externa brasileira 

(1930-1990): prioridades, atores e políticas. São Paulo: Annablume/NUPRI/USP, 2000. 4 Vol. 

ALMEIDA, Paulo Roberto de. O Brasil e o multilateralismo econômico. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 1999. 

ANDRADE, Agenor Pereira de. Direito Internacional Público. São Paulo: Saraiva, 1987. 

ARAÚJO, Luis Ivani de Amorim. Curso de Direito Internacional Público. 8. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 1985. 

BONANATE, Luigi. A guerra. Trad. Maria Tereza Buonafina e Afonso Teixeira Filho. São Paulo: 

Estação Liberdade, 2001. p. 21-63. 

http://www.livrariacultura.com.br/scripts/cultura/catalogo/busca.asp?parceiro=Bb**hAQ***RE*d****oUQ***RS***rwTS***rwT&tipo_pesq=editora&neditora=3727&refino=2&sid=0146561446613849379430881&k5=2D3049E&uid=


BRASIL. Senado Federal. Revista de Informação Legislativa. N.B. Índice 1964 a 1998. Nº 1 a 140. 

BRIERLY, James Leslie. Direito Internacional. 4. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1979. 

BROWNLIE, Ian. Princípios de Direito Internacional Público. Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian, 1997. P. 367-386. 

CAUBET, Christian Guy. A água doce nas relações internacionais.São Paulo:Manole. 2006. 223 p. 

---------.A força e o Direito nas relações internacionais. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004. 

______. As grandes manobras de Itaipu: energia, diplomacia e direito na Bacia do Prata. São Paulo: 

Acadêmica, 1989. p. 186-198. 

______. Os limites interestaduais marítimos e o litígio entre Santa Catarina e o Paraná. 

Florianópolis: Fundação José Arthur Boiteux; Fundação Água Viva, 2001.  

CHOSSUDOVSKY, Michel. A globalização da pobreza: impactos das reformas do FMI e do Banco 

Mundial.Trad. Marylene Pinto Michael. São Paulo: Moderna, 1999. p. 37-64. 

CUNHA, Alessandra Marchioni Pereira da. As limitações da democracia na formação da União 

Européia. São Paulo: Manole, 2004. 

DINH, Nguyen Quoc; DAILLER, Patrick; PELLET, Alain. Direito Internacional Público. 2ª. ed. 

Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2003. 1517 p. 

DOLINGER, Jacob Direito Internacional Privado. 6. ed. Rio de Janeiro: Renovar: 2002. 

FERRAJOLI, Luigi. A soberania no mundo moderno, nascimento e crise do estado nacional. São 

Paulo: Martins Fontes, 2002. 

FRADERA, Vera Maria Jacob de. A jurisprudência da Corte de Justiça da Comunidade Européia 

como orientadora do novo direito. Revista de Informação Legislativa, ano 36, nº 143, p.269-275. 

jul.-set, 1999.  

GUIMARÃES, Samuel Pinheiro. Quinhentos anos de periferia. Porto Alegre: UFRGS, 2000.  

HALLIDAY, Fred. Repensando as relações internacionais. Porto Alegre: UFRGS, 1999. 

HIRST, Paul. Globalização: Mito ou Realidade. In: FIORI, José Luís et al. Globalização, o fato e o 

mito. Rio de Janeiro: Eduerj, 1998. 

HOBSBAWM, Eric J. Nações e nacionalismo desde 1780:  programa, mito e realidade. 2. ed. São 

Paulo: Paz e Terra, 1998. 

KAPLAN, Morton; KATZENBACH, Nicholas de B. Fundamentos políticos do direito 

internacional. Rio de Janeiro: Zahar, 1964. 

LAFER, Celso. A OMC e a regulamentação do comércio internacional: uma visão brasileira. Porto 

Alegre: Livraria do Advogado, 1998. 

LERRER, Débora; MENDONÇA, Gisela. O Brasil não precisa da ALCA. Cadernos Diplô, n.º 4, p. 

5-9. 2002. 

http://www.livrariacultura.com.br/scripts/cultura/catalogo/busca.asp?parceiro=Bb**hAQ***RE*d****oUQ***RS***rwTS***rwT&tipo_pesq=editora&neditora=3727&refino=2&sid=0146561446613849379430881&k5=2D3049E&uid=


MACCARONE, Valter Antoniassi. O caso dos empréstimos – Ouro Franco/Brasileiros na Corte 

Permanente de Justiça Internacional. In: MERCADANTE, Araminta de Azevedo; MAGALHÃES, 

José Carlos de (Org.). Solução e prevenção de litígios internacionais. São Paulo: Necim-CAPES, 

1998. p. 223-231.     

MELLO, Celso D. Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. Vol. I e II. 15. ed. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2004. 

RANGEL, Vicente Marotta. et al. Direito Internacional Público. São Paulo: Universidade de São 

Paulo/Departamento de Direito Internacional, 1988. (textos de aula). 

RODAS, João Grandino. Tratados Internacionais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1991.  

SEINTENFUS, Ricardo. Manual das Organizações Internacionais. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2003.  

______; VENTURA, Deisy. Introdução ao Direito Internacional Público. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 1999. 

SILVA, Roberto Luiz. Direito Internacional Público. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2002. 

SOARES, Guido Fernando Silva. Curso de Direito Internacional Público. v.1. 2.ed. São Paulo: 

Atlas, 2004. 

TOUSCOZ, Jean. Direito Internacional. Portugal: Europa-América, 1994.  

TRINDADE, Antonio Augusto Cançado. Princípios de Direito Internacional contemporâneo. 

Brasília: UnB, 1981. 

WENDZEL, Robert. O cenário internacional: relações internacionais. Trad. João de Oliveira Dantas 

et al. Brasília: UnB, 1985.  

 

PERIÓDICOS: Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, Política Externa, Foreign 

Affairs, Foreign Policy, International Organization, Le Monde Diplomatique, Review of 

International Political Economy (à disposição na BU ou através da Internet) e Revista de Direito 

Econômico Internacional (http://www.ccj.ufsc.br/~iri). 
 

B I B L I O G R A F I A   E S P E C Í F  I C A   E   C O M P L E M E N T A R 

Itamaraty:<www.mre.gov.br> 

Relações internacionais: <www.relnet.com.br>  

The Fletcher School of Law & Diplomacy at Tufts University: 

<http://www.tufts.edu/fletcher/multilaterals.html> 

House of Representatives Internet Law  Library: <http://law.house.gov> 

Treaties gopher:<www.gopher.law.cornell.edu:70/11/foreign/historical> 

The United Nations Treaty Database: <www.un.org/Depts/Treaty> 

http://www.mre.gov.br/
http://www.relnet.com.br/
http://www.tufts.edu/fletcher/multilaterals.html
http://law.house.gov/


EUROPA: <www.europa.eu.int/en/eu.html> 

The Organization of American States: <http://www.oas.org> 

OMC: <http://www.wto.org> 

NAFTA: <http://www1.whitehouse.gov/WH/Publications/html/nafta.html> 

FindLaw: <http://www.findlaw.com> 

 
 

http://europa.eu.int/en/eu.html
http://www.oas.org/
http://www.wto.org/
http://www1.whitehouse.gov/WH/Publications/html/nafta.html
http://www.findlaw.com/
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